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9Nº DA QUESTÃO:

Utilizada redação anterior da CLT na alternativa C da questão 09 conforme
segue abaixo:
"Art. 29 - A Carteira de Trabalho e Previdência Social será
obrigatoriamente apresentada, contra recibo, pelo trabalhador ao empregador
que o admitir, o qual terá o prazo de quarenta e oito horas para nela
anotar, especificamente, a data de admissão, a remuneração e as condições
especiais, se houver, sendo facultada a adoção de sistema manual, mecânico
ou eletrônico, conforme instruções a serem expedidas pelo Ministério do
Trabalho."

Sendo correto o novo artigo abaixo conforme redação da lei
13.874/2019:
"Art. 29.  O empregador terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para
anotar na CTPS, em relação aos trabalhadores que admitir, a data de
admissão, a remuneração e as condições especiais, se houver, facultada a
adoção de sistema manual, mecânico ou eletrônico, conforme instruções a
serem expedidas pelo Ministério da Economia."

Portanto trazendo duas
alternativas INCORRETAS conforme enunciado da questão, sendo C e D.

Vide
veracidade das informações no mesmo link disponibilizado no edital:
BRASIL.
Consolidação das Leis Trabalhistas. Disponível em:
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm.
Acesso em: 5
abr. 2021.



RESPOSTA DA BANCA: DEFERIDO

JUSTIFICATIVA: Efetivamente por um erro material a presente questão de
número 09 deve ser declarada nula uma vez que apresenta duas alternativas
que podem ser apontados como incorretas, que são as alíneas "c" e "d". A
redação da alínea "c" da presente questão tem erro material já que sua
transcrição por erro material foi usada a redação do texto atualmente
revogado. Assim sendo julgo procedente o presente recurso com a declaração
da nulidade da referida questão.


